
 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
359.542 - MS (2013/0192284-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MANOEL NICÁRIO NUNES 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ E OUTRO(S) - MS012145 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 1021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ, é inviável 
o agravo interno que não impugna especificamente todos os fundamentos 
da decisão agravada.

2. É incabível a análise de dispositivos constitucionais suscitados nas 
razões  do  agravo  interno com a pretensão de prequestionamento,  para 
fins de  interposição  de  recurso  extraordinário,  sob  pena de invasão da 
competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

3. Agravo interno  não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, 
Nancy Andrighi, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de 
Noronha, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes. 

 

 Brasília (DF), 02 de agosto de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 

Presidente
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
359.542 - MS (2013/0192284-4)
  

AGRAVANTE : MANOEL NICÁRIO NUNES 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ E OUTRO(S) - MS012145 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão desta relatoria que 

indeferiu liminarmente os embargos de divergência.

Reitera o agravante a existência de dissídio jurisprudencial, referindo-se às 

questões de mérito do recurso especial, sem tecer nenhuma consideração acerca dos 

fundamentos da decisão ora agravada.

Requer, ainda, o prequestionamento de artigos constitucionais.

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
359.542 - MS (2013/0192284-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MANOEL NICÁRIO NUNES 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ E OUTRO(S) - MS012145 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 1021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ, é inviável 
o agravo interno que não impugna especificamente todos os fundamentos 
da decisão agravada.

2. É incabível a análise de dispositivos constitucionais suscitados nas 
razões  do  agravo  interno com a pretensão de prequestionamento,  para 
fins de  interposição  de  recurso  extraordinário,  sob  pena de invasão da 
competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

3. Agravo interno  não provido.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A decisão agravada teve como fundamento o fato de que os embargos de 

divergência têm como premissa basilar a ocorrência de divergência jurisprudencial entre 

decisões prolatadas pelos órgãos colegiados desta Corte Superior, nos termos do art. 266 do 

RISTJ, não sendo, portanto, cabíveis contra decisão monocrática, tal qual ocorre no caso 

concreto.

Contudo, a parte agravante, em longo arrazoado, apenas impugna as questões 

de mérito suscitadas em seus recursos anteriores, não reservando nem sequer uma linha 

para rebater o único fundamento da decisão recorrida, o que contraria a previsão do art. 

1.021, § 1º do CPC:

Art. 1.021.  Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, 
as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
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Assim, mutatis mutandis, incide à espécie a Súmula 182 do STJ: "É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada."

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA PARCIAL. FIANÇA. EXONERAÇÃO. MORTE DO DEVEDOR 
PRINCIPAL. PERSISTÊNCIA DA GARANTIA. CARACTERIZAÇÃO. REEXAME 
DE MATÉRIA CONTRATUAL DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO 
COMBATIDOS. ENUNCIADOS 282, 283 E 356/STF E 5, 83 E 182 DA 
SÚMULA DO STJ.
1. A ausência de enfrentamento de parte das questões objeto da 
controvérsia pela Corte distrital impede o integral acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento.
2. Inviável o recurso especial cuja análise das razões impõe reexame das 
cláusulas dos contratos, nos termos da vedação imposta pelo enunciado 5 
da Súmula do STJ, como é o caso de aferir a existência de fiança ou aval.
3. Nos termos do art. 1021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 e 
da Súmula 182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar 
especificamente todos fundamentos da decisão agravada, relativos 
à incidência do Verbete 283/STF e à falta de cotejo analítico para a 
demonstração da divergência.
4. Questão, ademais, em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal 
(Súmula 83/STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1618930/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017)

3. No que tange à solicitação de prequestionamento de dispositivos 

constitucionais, que têm como referência questões relativas ao mérito recursal, melhor sorte 

não assiste ao recorrente, tendo em vista que o recurso não ultrapassou o juízo de 

admissibilidade, sendo certo, ainda, que a competência para análise de matéria constitucional 

é do STF.

Confiram-se:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO. REEXAME DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONFIGURAÇÃO  DE SIMILITUDE FÁTICA. 
RECURSO IMPROVIDO.
1.  Não  cabem  embargos  de divergência para se cotejar a prestação 
jurisdicional  no  caso  concreto,  pois  a verificação de ofensa ao artigo   
535   do   Código   de   Processo  Civil/1973  depende  das circunstâncias  
particulares  do caso concreto, não sendo possível o reexame  deste tema 
nos embargos de divergência, por impossibilidade de configuração da 
similitude fática. Precedentes da Corte Especial.
2.   Segundo   a   jurisprudência  pacífica  da  Corte  Especial,  é 
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prescindível a análise de dispositivos constitucionais suscitados na 
petição  do  agravo  interno,  objetivando  o prequestionamento 
para efeito  de  interposição  de  recurso  extraordinário,  sob  pena 
de invasão da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp 1266014/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/11/2016, DJe 25/11/2016)
--------------------------------
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO NCPC. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO 
IDÔNEO. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73. ART. 
1.003, § 6º, DO NCPC. COMPROVAÇÃO NA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
NCPC. SANEAMENTO DE VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. PLEITO DE 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
[...]
5. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior 
Tribunal de Justiça não é competente para se manifestar sobre 
suposta violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título 
de prequestionamento.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1059132/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 12/06/2017)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt   nos

Número Registro: 2013/0192284-4 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 359.542 / 
MS

Números Origem:  17080031451  17080031656  22007  31651920088120017

PAUTA: 02/08/2017 JULGADO: 02/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MANOEL NICÁRIO NUNES 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ E OUTRO(S) - MS012145 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Área de Preservação Permanente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOEL NICÁRIO NUNES 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ E OUTRO(S) - MS012145 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 
Benjamin e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, 
Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes.
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